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RESUMO 
Este artigo propõe uma abordagem crítica das transições sustentáveis nos sistemas alimentares, articulando a Perspectiva Multinível (MLP) com conceitos da teoria neo-gramsciana. A partir da constatação de que o regime alimentar hegemônico resiste a mudanças estruturais, os autores argumentam que é necessário compreender como as elites do agronegócio mobilizam poderes material, institucional e discursivo para manter sua hegemonia. Conceitos como hegemonia, bloco histórico, Estado integral, guerra de posição, revolução passiva e transformismo são utilizados para revelar as estratégias dos atores incumbentes de bloquear, cooptar ou neutralizar inovações oriundas de nichos. Ao integrar dimensões políticas e ideológicas às análises sociotécnicas, o artigo oferece uma contribuição original para os estudos de transição, ampliando a compreensão sobre os limites e possibilidades das transformações rumo a sistemas alimentares mais justos, saudáveis e sustentáveis.
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INTRODUÇÃO
Por que é tão difícil disseminar transições sustentáveis em sistemas alimentares? Após pelo menos duas décadas de mobilização consistente em diferentes frentes (como academia, movimentos sociais e sociedade civil), pressionando por mudanças estruturais significativas em nosso sistema alimentar, os resultados ainda são limitados frente à urgência do problema.
Um dos referenciais teórico-analíticos mais utilizados nas pesquisas sobre transições sustentáveis em sistemas alimentares é a Perspectiva Multinível (Multi-Level Perspective – MLP)【14,15】. Esse arcabouço conceitual entende as transições como mudanças nos regimes sociotécnicos resultantes da interação entre três níveis heurísticos distintos de estruturação: nichos (onde surgem práticas e abordagens inovadoras), regimes (relacionados às instituições e práticas dominantes no sistema) e a paisagem (tendências exógenas de longo prazo)【16,17】. 
Apesar de um número crescente de pesquisadores utilizar a abordagem MLP para entender como experiências em nichos podem promover transições sustentáveis em regimes alimentares, são raros os estudos que empregam esse mesmo referencial para investigar como os regimes bloqueiam essas inovações e impedem sua ampliação. Provavelmente, essa tendência a uma interpretação unidirecional (de baixo para cima) do processo de transição nos sistemas alimentares decorre de lacunas já apontadas — e progressivamente enfrentadas por uma literatura mais recente — na formulação da MLP: a ênfase excessiva no papel dos nichos como principal locus da mudança, a negligência das relações de poder e política nos primeiros estudos sobre transições, e a ausência de uma perspectiva estruturalista que incorpore as dinâmicas do capitalismo【21–24】.
De certo modo, é surpreendente constatar a ausência de uma perspectiva mais crítica nos estudos sobre transições sustentáveis nos sistemas alimentares. A história da constituição do regime alimentar hegemônico e a concentração de poder em seu interior estão amplamente documentadas. É inconcebível imaginar que esse regime aceitará passivamente mudanças significativas que ameacem suas relações de poder estabelecidas. Assim, este artigo busca enfrentar essa lacuna teórica propondo a incorporação de uma perspectiva neo-gramsciana【25】 na análise das transições sustentáveis nos sistemas alimentares (STFS), apresentando um primeiro esforço nesse sentido.

DESENVOLVIMENTO

- Pesquisas sobre transições sustentáveis nos sistemas alimentares
O campo de estudos sobre Transições Sustentáveis (Sustainability Transitions Research – STR) ganhou força na última década【22】. Pesquisadores dessa área reconhecem que os padrões insustentáveis de consumo e produção da sociedade estão na raiz de problemas ambientais que não podem ser solucionados por melhorias incrementais, exigindo mudanças radicais em sistemas sociotécnicos estabelecidos【15–17,22,26】. Assim, os estudos de transição buscam conceituar e explicar como mudanças sociais profundas, em resposta a desafios coletivos, podem ocorrer em sistemas sociotécnicos já consolidados.
Uma das abordagens mais proeminentes nesse campo é a Perspectiva Multinível (Multi-Level Perspective – MLP), um referencial teórico-analítico interdisciplinar que combina diferentes tradições teóricas. A MLP sustenta que as transições emergem da interação dinâmica e complexa entre três níveis heurísticos: nichos (nível micro), regimes (nível meso) e a paisagem sociotécnica (nível macro)【16–18,27】. Nesse referencial, as transições são definidas como mudanças nos regimes, que não ocorrem de forma fácil ou espontânea【16,28】. Pressões exógenas oriundas da paisagem (como mudanças climáticas, transformações nos valores sociais, marcos legais e regulatórios, crises econômicas ou guerras) geram fissuras, tensões e janelas de oportunidade no nível do regime, permitindo que inovações radicais amadurecidas nos nichos possam se ancorar e alterar a configuração do sistema【16,26,28,29】.
Embora a MLP tenha contribuído para sistematizar e analisar as transições sustentáveis, estudos pioneiros baseados nesse referencial foram criticados por desconsiderar relações políticas e a distribuição de poder dentro dos sistemas. Ao enfatizarem demais o papel das inovações em nichos, esses estudos acabam superestimando sua capacidade de promover transformações significativas no regime vigente【21–23,30,31】. Em outras palavras, as pesquisas baseadas na MLP tendem a focar nas influências que o regime sofre, desconsiderando o modo como ele também exerce pressão sobre os níveis de nicho e paisagem, buscando preservar sua estabilidade【24,25,32】.
Neste artigo, defendemos que é inconcebível pensar em mudanças radicais no sistema alimentar hegemônico sem considerar as estratégias das elites rurais e agroindustriais para manter seu poder. Em nossa avaliação, abrir a “caixa-preta” do regime alimentar incumbente pode oferecer lições valiosas para aqueles que lutam por transformações estruturais nos sistemas alimentares. Embora a MLP seja útil para explicar mudanças sociotécnicas, ela é limitada para compreender as relações entre os atores incumbentes (elites), o Estado, frações de capital e a sociedade civil【25,28,52】. De modo geral, é essa interação entre capital e Estado que constitui o regime hegemônico e define quais inovações em nichos podem ser escaladas【9,24,25,30,52】.

Abrindo a Caixa preta da Resistencia do regime

A mobilização de conceitos neo-gramscianos no âmbito da MLP permite uma compreensão mais profunda de como os atores incumbentes se articulam com o Estado, outras frações de capital e a sociedade civil para manter relações de poder estáveis no interior do regime【25】. Tanto os referenciais da MLP quanto da tradição neo-gramsciana reconhecem que mudanças em sistemas sociais ocorrem quando atores — individuais ou coletivos — acumulam condições políticas, sociais e técnicas para desafiar o regime vigente, destacando a centralidade da agência e da estratégia nas disputas com grupos que detêm recursos superiores【30,53】. Esses dois marcos teóricos podem se complementar na análise da relação entre estrutura e agência, ao revelar como poder e ideologia moldam as relações sociais e econômicas em processos de transição sustentável【25】.
A perspectiva neo-gramsciana oferece uma abordagem sofisticada para o estudo das relações de poder, reconhecendo que o poder não é exercido apenas pela força ou coerção, mas também por meio da produção de ideias e normas culturais【54–56】. Reconhece a importância do Estado na consolidação do poder, mas também atribui um papel relevante à sociedade civil e a atores não estatais na configuração das relações sociais e econômicas. Do ponto de vista neo-gramsciano, a sociedade civil é simultaneamente central para (re)produzir a legitimidade de determinados interesses particulares como se fossem interesses gerais, e um espaço fundamental de contestação da hegemonia【25,53,55,57】. Assim, estudos que adotam essa abordagem compreendem o poder de forma multidimensional, considerando que a estabilidade de um regime deriva do exercício do poder em dimensões interligadas【30,54】.
Nesta seção, procuramos aprofundar essas contribuições preexistentes, mostrando como os referenciais da MLP e da tradição neo-gramsciana podem ser mobilizados de forma articulada para analisar as relações de poder nas transições sustentáveis dos sistemas alimentares. 

Hegemonia
A elaboração do conceito de hegemonia é considerada a principal contribuição do pensamento de Gramsci, oferecendo uma explicação sofisticada de como uma determinada estrutura social e econômica se mantém ao longo do tempo por meio de uma combinação de coerção e consentimento【55】. A perspectiva gramsciana de hegemonia destaca a capacidade do grupo dominante de moldar valores e crenças sociais para preservar seu poder e controle. Assim, hegemonia designa um tipo de dominação baseado primordialmente no consentimento de pessoas e grupos subordinados, em vez de em um controle coercitivo exercido por uma elite restrita.
A estabilidade da hegemonia depende do consentimento de instituições da sociedade civil (como universidades, igrejas, organizações e meios de comunicação), que são arenas fundamentais para a reprodução ideológica. O consentimento da sociedade civil confere legitimidade ao conjunto de interesses dos atores incumbentes, apresentando suas preferências como se fossem de interesse geral【25,55】. Por isso, a prevalência da hegemonia exige negociação e alinhamento de interesses entre grupos dominantes e subordinados, resultando em um “processo contínuo de formação e superação de equilíbrios instáveis... equilíbrios nos quais os interesses do grupo dominante prevalecem, mas apenas até certo ponto”【62】(p. 406). O conceito de hegemonia, portanto, comporta simultaneamente dimensões estruturais e relacionais.
A hegemonia nunca é total ou definitiva: as constantes negociações entre interesses distintos geram tensões, vulnerabilidades, fragilidades e oportunidades para mudanças nas relações de poder dentro dos regimes【30,55,57】. Nesse sentido, o conceito de hegemonia se articula com a noção de regime sociotécnico da MLP e pode ser mobilizado como uma ferramenta analítica relevante para interpretar as dinâmicas de poder no nível heurístico do regime, contribuindo para uma melhor compreensão das questões relacionadas à incumbência【25】.
Ao ser mobilizado nas pesquisas sobre transições sustentáveis nos sistemas alimentares (STFS), o conceito de hegemonia abre espaço para uma agenda de investigação ainda pouco explorada: como as elites dos sistemas alimentares conseguem manter seu poder e avançar suas preferências contando com o consentimento da sociedade civil, ao mesmo tempo em que resistem ou acomodam inovações radicais oriundas de nichos. Além disso, esse conceito oferece subsídios para que atores não hegemônicos desenvolvam estratégias para escalar suas propostas inovadoras e identifiquem fragilidades no interior do regime sociotécnico.
Pesquisadores da vertente neo-gramsciana identificam três tipos de poder interligados exercidos pelos atores incumbentes para sustentar sua hegemonia: material, institucional e discursivo【25,53,54】.
· Poder material decorre do controle sobre recursos naturais, produção e finanças — o que coloca corporações do agronegócio e grandes proprietários de terras em posição privilegiada para gerar e reproduzir as condições de acumulação de capital. Esse poder está vinculado à capacidade dessas elites de garantir estratégias nacionais de crescimento econômico, por meio da produção de commodities baratas para outros setores industriais, contribuição para a balança comercial, geração de empregos, arrecadação de impostos e gestão cotidiana das cadeias produtivas do agronegócio. Tais características permitem que essas elites reivindiquem que seus interesses representam o interesse geral da sociedade — inclusive de outras frações do capital.
· Poder institucional deriva do poder material e se manifesta na capacidade das elites de ocupar posições estratégicas na burocracia estatal e influenciar espaços-chave de tomada de decisão dentro da estrutura do Estado【25,54】. Envolve formas de influência tanto formais — por meio de estruturas de representação — quanto informais — por meio de redes sociais e contatos pessoais. Os atores incumbentes mobilizam significativos recursos materiais para garantir acesso e influência, assegurando que suas vozes sejam consideradas nos processos de formulação e implementação de políticas públicas. No contexto capitalista, o poder institucional é frequentemente construído por meio da liberação de recursos financeiros, como o financiamento de campanhas eleitorais, estruturas de lobby, convites a políticos para eventos de luxo e a contratação de servidores públicos por empresas privadas.
· Poder discursivo diz respeito à capacidade dos atores incumbentes de estruturar e reforçar enquadramentos dominantes sobre os temas em disputa, influenciando o que e como será debatido na sociedade【30,54】. A análise gramsciana enfoca como o poder é exercido através da linguagem e da manipulação de discursos, moldando narrativas que legitimam estruturas de poder existentes. Mundialmente, corporações do agronegócio e grandes produtores rurais — apesar de interesses distintos — vêm colaborando para desenvolver estratégias de comunicação capazes de responder às críticas da sociedade civil sobre os impactos negativos do sistema alimentar hegemônico, especialmente nas dimensões sociais, ambientais e de saúde pública【54,63–65】. Meios de comunicação, universidades e associações produzem e reproduzem argumentos e narrativas que buscam deslegitimar organizações e opiniões dissidentes, chegando inclusive à criminalização de movimentos sociais【66–69】.
A pesquisa sobre STFS pode mobilizar o conceito de hegemonia em diferentes escalas geográficas para compreender como os atores incumbentes em um determinado sistema alimentar alinham os poderes material, institucional e discursivo para avançar seus interesses e resistir a pressões externas.
· Em escala transnacional, o conceito pode ser útil para analisar a resistência a mudanças em agências multilaterais (como FAO, CGIAR), a conivência entre governos do Norte Global e corporações transnacionais para impor seus interesses comerciais (por exemplo, transgênicos), a dependência internacional de commodities baratas produzidas no Sul Global, as ações coordenadas das corporações transnacionais para ocupar posições em arenas deliberativas e não deliberativas (como OMC, Cúpula da ONU sobre Sistemas Alimentares, FAO), e os esforços dessas corporações para influenciar a opinião pública a respeito dos supostos benefícios do sistema hegemônico.
· Em escala nacional, o conceito de hegemonia permite examinar o poder material e institucional de atores incumbentes nacionais, refletido em marcos legais, institucionais e econômicos que sistematicamente os favorecem; alianças entre agentes públicos e privados; o papel de grandes proprietários rurais na definição de agendas políticas no Sul Global; e as estratégias de comunicação das elites do agronegócio para moldar a opinião da sociedade civil.
· Em nível local, o conceito é útil para considerar o papel das elites locais na resistência a mudanças, os bloqueios à ampliação de inovações em nichos e as dependências burocráticas que dificultam a acolhida de inovações sociotécnicas pelo Estado.

Bloco Histórico
O conceito de bloco histórico está intrinsecamente vinculado ao de hegemonia, representando a estrutura social hegemônica que “se sustenta em uma configuração específica de grupos sociais, estruturas econômicas e superestruturas ideológicas correspondentes”【57, p. 806】. Trata-se de uma articulação abrangente que alinha interesses fragmentados, legitimados pela sociedade civil e reforçados pelo Estado【49】. Um bloco histórico orienta a sociedade e as classes subalternas a partir de sua hegemonia ideológica, exercendo o poder “por meio da autoridade coercitiva e burocrática do Estado, do domínio no campo econômico e da legitimidade consensual conferida pela sociedade civil”【57, p. 806】.
Esse bloco alinha os poderes material, institucional e discursivo para estabilizar as relações de poder dentro de um regime sociotécnico, resistindo a inovações em nichos que possam ameaçar o status quo【30】. Atua ativamente para determinar quais são as opções políticas viáveis (definindo a agenda) e para assegurar apoio político às suas preferências (durante a implementação).
Blocos históricos são compostos por diferentes frações do capital, que compartilham interesses simultaneamente convergentes e divergentes. Por isso, a hegemonia de um bloco histórico é sempre contingente e instável, dependendo da sua capacidade de manter a coesão entre os diferentes atores, priorizando interesses econômicos e ideológicos comuns em detrimento de interesses específicos【25,30,55】. Os atritos entre os diferentes segmentos que o compõem geram instabilidades e abrem espaço para reconfigurações.
No contexto dos sistemas alimentares, o conceito de bloco histórico pode ser mobilizado para analisar as alianças entre distintas frações do capital na resistência a inovações disruptivas oriundas de nichos【49】. Por exemplo, é possível examinar as alianças entre corporações do agronegócio de diferentes setores (como insumos, alimentos, celulose, fibras etc.) que compartilham interesses comuns; as alianças entre essas corporações e representantes dos grandes proprietários rurais (latifúndio); os blocos legislativos formados por parlamentares com agendas conservadoras convergentes (como a bancada da bala, do agronegócio e evangélica); a nomeação de representantes do setor privado para cargos estratégicos no Estado; a atuação de estruturas de lobby; e as negociações entre atores incumbentes para definição de prioridades políticas.
No Sul Global, o conceito de bloco histórico é especialmente relevante para compreender as complexas relações históricas entre o latifúndio, setores industriais e o Estado. Essas relações, tanto ideológicas quanto econômicas, sustentam a prevalência de um modelo agrícola baseado em grandes propriedades voltadas à produção de commodities para exportação — um padrão que remonta ao período colonial e que ainda estrutura as políticas agrárias e alimentares em muitos países.

Estado Integral
O conceito de Estado integral aprofunda a compreensão de hegemonia ao iluminar o equilíbrio necessário entre o uso da coerção — exercida pelos aparelhos estatais (Executivo, Legislativo, Judiciário e Forças Armadas) — e o consentimento — proveniente das instituições privadas que compõem a sociedade civil (como mídia, partidos políticos, sindicatos, igrejas, academia, associações e movimentos sociais)【25】. Essa formulação reflete o esforço de Gramsci para analisar a natureza entrelaçada entre Estado e sociedade civil, reunindo-as em um mesmo quadro analítico e evitando tratá-las como esferas independentes ou hierarquicamente subordinadas.
O conceito de Estado integral destaca a relevância das organizações da sociedade civil na produção e reprodução da ideologia dominante, sendo fundamentais para assegurar o consentimento das massas. Dessa forma, reconhece-se que a sociedade civil desempenha um papel chave na sustentação da hegemonia. Ao mesmo tempo, o conceito também reconhece que a sociedade civil é um espaço de contestação da hegemonia, onde ideias contra-hegemônicas podem emergir, ganhar força e disputar os rumos do regime sociotécnico.
Para manter sua hegemonia, o grupo dominante precisa renovar constantemente sua presença e influência na sociedade civil, buscando evitar que ideias alternativas ganhem tração. Nesse sentido, o Estado integral permite compreender tanto a capacidade de influência do regime incumbente quanto os limites que a sociedade civil impõe a essa influência. Assim, esse conceito aponta para o potencial da sociedade civil de pressionar por mudanças em regimes sociotécnicos e impor restrições aos atores incumbentes.
Nos estudos sobre transições sustentáveis, o conceito de Estado integral é útil para examinar as estratégias dos atores incumbentes para obter o consentimento da sociedade civil em torno de seu projeto hegemônico — um processo que requer negociações e concessões constantes com diversos atores sociais. Da mesma forma, o conceito também ajuda a analisar como as inovações em nichos podem obter apoio social amplo e, a partir disso, influenciar mudanças no nível do regime.
Nas pesquisas sobre transições sustentáveis dos sistemas alimentares (STFS), o conceito de Estado integral pode ser mobilizado para explorar:
· as estratégias dos grupos hegemônicos para negociar, cooptar ou fazer concessões a atores da sociedade civil, com o objetivo de estabilizar o regime sociotécnico;
· o papel dos movimentos sociais na contestação do sistema alimentar hegemônico;
· as alianças entre atores de nicho para ampliar inovações radicais;
· o financiamento, por parte de atores incumbentes, de instituições da sociedade civil que sustentam seus interesses;
· os processos de cooptação de atores e iniciativas de nicho;
· e as campanhas de desqualificação de inovações contra-hegemônicas.
Essas análises revelam que o regime não apenas resiste a mudanças, mas também acomoda e influencia os agentes sociais, buscando preservar sua hegemonia em contextos de disputa.

Guerra de Posição
Gramsci formulou o conceito de guerra de posição em contraposição ao modelo clássico de revolução por insurreição militar direta (guerra de movimento), argumentando que, nas sociedades capitalistas avançadas, a transformação social exige uma luta cultural prolongada e de grande complexidade. Nos estudos neo-gramscianos, esse conceito tem sido usado para descrever o esforço de atores sociais em construir alianças e formar uma “frente unida” — seja para resistir a pressões por mudança, seja para promover agendas contra-hegemônicas【25,30,70,71】. Assim, a guerra de posição é uma metáfora que descreve os esforços de longo prazo para conquistar apoio dentro da sociedade civil, fortalecer a capacidade organizativa e formar novas alianças políticas e culturais【57】.
A guerra de posição informa os agentes sociais sobre a importância de negociar entre seus objetivos imediatos e um conjunto mais amplo de agendas transformadoras. Ao enfatizar a disputa por hegemonia no terreno das ideias, instituições e valores, esse conceito contribui para estratégias que visam alterar os termos do debate público e construir maior legitimidade para alternativas ao regime vigente.
Nos estudos baseados na MLP, o conceito tem sido mobilizado para analisar tanto as estratégias de manutenção da hegemonia pelos atores dominantes quanto as ações coordenadas de grupos subalternos para ampliar sua influência e formar novas coalizões【25】. Grandes corporações e outros atores incumbentes mobilizam diferentes formas de poder para moldar a opinião pública e estabelecer alianças com organizações da sociedade civil, como forma de resistência às mudanças no regime. Ao mesmo tempo, atores de nicho vêm criando coalizões baseadas em valores compartilhados, com o objetivo de fortalecer suas propostas inovadoras.
Uma das estratégias frequentemente utilizadas por atores incumbentes é a construção e disseminação de narrativas que escondem contradições e divergências internas, apresentando seus interesses particulares como se fossem de interesse coletivo. Investimentos expressivos são realizados em mídia, academia, estruturas de lobby, think tanks e consultorias, com o objetivo de enquadrar os debates de maneira favorável ao regime e deslegitimar pontos de vista alternativos. A adoção e a difusão do conceito de “agronegócio” são talvez o exemplo mais contundente de como os atores do sistema alimentar hegemônico operam de forma coordenada para estabelecer uma narrativa abrangente que articula diferentes frações do capital como se fossem um bloco coeso — e, ao mesmo tempo, influencia a opinião pública para gerar apoio ampliado às suas posições.
O conceito de guerra de posição pode ser extremamente valioso nos estudos sobre STFS, pois permite explorar:
· alianças entre diferentes frações do capital em torno de agendas comuns para manter sua posição hegemônica;
· coligações entre atores incumbentes e grupos conservadores contra adversários compartilhados;
· a construção de discursos hegemônicos que ocultam divergências internas;
· coalizões entre atores de nicho com visões políticas convergentes;
· investimentos de atores incumbentes em organizações da sociedade civil com o intuito de moldar a opinião pública;
· e o financiamento de grupos acadêmicos, pesquisas e espaços institucionais alinhados aos interesses do regime.

Revolução Passiva e Transformismo
Gramsci utilizou o termo revolução passiva para interpretar a formação dos Estados nacionais europeus a partir de alianças entre conservadores e liberais, como estratégia para impedir que as classes populares alcançassem o poder por meio de processos revolucionários. Uma das formas pelas quais se realiza a revolução passiva é o transformismo, no qual um grupo dominante estabelece alianças com grupos subordinados para garantir a estabilidade de sua posição de poder.
Pesquisadores neo-gramscianos têm utilizado esses conceitos para descrever processos de transformação de regimes promovidos pelos próprios atores incumbentes, nos quais demandas e lideranças dos grupos desafiadores são parcialmente incorporadas à estrutura do regime, com o objetivo de neutralizar propostas mais radicais que poderiam ameaçar sua hegemonia【25,53,71】. Ambos os conceitos abordam a noção de acomodação como um complemento à noção de resistência, permitindo uma compreensão mais sofisticada das relações de poder nos estudos sobre transições【25】.
Pelo transformismo, grupos dominantes aceitam implementar mudanças reformistas como forma de acomodar as pressões exercidas pelos grupos subalternos【53】. A revolução passiva resulta de uma avaliação feita pelos atores incumbentes, que ponderam o poder que detêm em relação ao poder que atribuem aos grupos desafiadores. O resultado dessa análise determina quais concessões os atores incumbentes estarão dispostos a fazer. Assim, a revolução passiva se realiza por meio da acomodação parcial de inovações oriundas de nichos, na medida necessária para restabelecer o equilíbrio de poder.
O conceito de revolução passiva permite entender como regimes sociotécnicos acomodam inovações que não ameaçam diretamente os processos de acumulação capitalista, servindo como estratégia para impedir o avanço de inovações mais radicais. Esse processo de acomodação frequentemente envolve a exclusão dos aspectos mais transformadores das inovações, que são reconfiguradas discursivamente de forma a reforçar a lógica dominante.
Práticas corporativas de greenwashing, veganwashing e outras formas de "lavagem" simbólica podem ser interpretadas como manifestações de transformismo e revolução passiva【71】. Nesses casos, atores incumbentes incorporam ativamente inovações de nicho para fortalecer sua posição hegemônica. O crescente apoio empresarial a termos como agricultura 4.0, soluções baseadas na natureza, agricultura inteligente para o clima e intensificação sustentável, no debate sobre transições sustentáveis dos sistemas alimentares (STFS)【74,75】, deve ser interpretado como expressão dessas estratégias — isto é, como formas de acomodar pressões oriundas dos nichos de maneira a preservar a hegemonia e aplacar demandas por transformações mais profundas (como soberania alimentar e agroecologia).
Tentativas de incorporar conceitos vindos das bases sociais em documentos e políticas oficiais — esvaziando seu conteúdo político original — também podem ser examinadas à luz dos conceitos de revolução passiva e transformismo【76,77】.
Esses conceitos contribuem para uma compreensão crítica dos processos de ancoragem das inovações em nichos【26】 e de sua real capacidade de alterar a configuração do regime. Permitem analisar a cooptação de discursos, atores e inovações por parte do regime incumbente, as estratégias dos movimentos sociais para escalar inovações “fora do Estado” e os limites das políticas públicas na promoção de mudanças mais radicais nos sistemas alimentares.

Intelectual Orgânico
O conceito de intelectual orgânico é outra contribuição importante da tradição neo-gramsciana para os estudos sobre transições sustentáveis. Consciente da centralidade dos intelectuais no mundo contemporâneo, Gramsci dedicou atenção significativa ao papel que esses sujeitos desempenham — não apenas no âmbito acadêmico, mas também enquanto profissionais intermediários, como engenheiros, professores, advogados — na articulação entre estrutura e superestrutura, exercendo uma função crucial na constituição e manutenção da hegemonia de um bloco histórico. Segundo ele, “os intelectuais são os ‘delegados’ do grupo dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político”【62, p. 145】.
Gramsci entende os intelectuais como profundamente inseridos nas relações sociais, pertencentes a uma classe ou grupo social vinculado a um determinado modo de produção【78】. A partir da análise do papel desempenhado pelos intelectuais na promoção da ordem burguesa, Gramsci propõe a necessidade de um novo tipo de intelectual, guiado pelos interesses das classes dominadas — o intelectual orgânico comprometido com as lutas e necessidades dos grupos subalternos【78–80】. Esses intelectuais, quando engajados em atividades contra-hegemônicas, assumem papel estratégico na chamada guerra de posição【81】.
Feola【24】 reforça essa perspectiva ao destacar a necessidade de uma postura crítica e reflexiva por parte dos estudiosos das transições sustentáveis, para que possam “abordar a influência do capitalismo sobre as transições, e vice-versa” (p. 248). Ele defende que os intelectuais estejam conscientes tanto do papel da superestrutura na reprodução dos sistemas sociotécnicos quanto de sua própria atuação nesse contexto, considerando que a sustentabilidade e outras transformações são “demandadas, imaginadas, disputadas e resistidas por uma gama muito ampla e diversa de atores e coalizões” (p. 248).
As pesquisas sobre transições sustentáveis nos sistemas alimentares (STFS) podem mobilizar o conceito de intelectual orgânico tanto para examinar o papel dos intelectuais na perpetuação do sistema alimentar hegemônico quanto para compreender seu papel na contestação desse sistema. Por exemplo, esse conceito pode ajudar a:
· entender o papel de burocratas na resistência ou apoio às pressões por mudança vindas de atores de nicho;
· analisar como determinados pesquisadores adotam interpretações reformistas alinhadas aos interesses do bloco histórico hegemônico;
· refletir sobre os processos de formação de intelectuais comprometidos com os interesses de base e com inovações oriundas de nichos que propõem mudanças radicais.
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